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EMENTA 
 
Memória Coletiva. Memória Política e Políticas de Memória.  Regimes ditatoriais e o aparato 
informacional e repressivo. Justiça de transição e comissões de verdade. Leis e políticas de 
informação e de memória. Acesso à Informação pública e aos arquivos da repressão e da 
resistência. Espaços de memória. 
 
 



 
PROGRAMA 
 
Unidade I- Memória Coletiva e Teoria Social 
Memória e teoria social 
Memória e esquecimento 
Memórias da política e políticas de memória 
 
Unidade II- Informação, memória e justiça transicional 
Ditadura e repressão no Cone Sul: Argentina, Brasil e Chile  
O aparato informacional e repressivo no Brasil pós-1964 
O direito à informação, à memória e a justiça: Brasil e Argentina 
Justiça transicional e comissões de verdade 
 
Unidade III- Leis, políticas e espaços de informação e memória 
Direito à informação e acesso aos arquivos da repressão e da resistência 
Documentos sensíveis/ Arquivo da AESI- UFMG 
Espaços de memória- Brasil e Argentina 
 
 
 
OBJETIVOS 
 
Subsidiar a formação dos estudantes de biblioteconomia com discussões teóricas e 
atividades práticas sobre políticas de informação e memória. 
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